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QUADRO DE INFORMAÇÕES 

PROCESSO SEI Nº 3526308.410.00000384/2024-74 

PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 101/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 84/2024 

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, CARAMUJOS, POMBOS, ASSEMELHADOS E LIMPEZA DE CAIXAS 

D´AGUA. 

ÓRGÃO REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REGISTRO DE PREÇOS: ( X ) SIM      (   ) NÃO 

TIPO DE JULGAMENTO: 

(   ) MENOR PREÇO GLOBAL       

(   ) MAIOR DESCONTO 

(X) MENOR PREÇO POR ITEM E GRUPO DE ITENS, conforme justificativa, 

constante no item XX do projeto básico OU TERMO DE REFERÊNCIA. 

INVERSÃO DE FASES: 
( X ) NÃO 

(    ) SIM 

Fundamentação: 

MODO DE DISPUTA: 
(X) ABERTO 
(  ) ABERTO E FECHADO 

(  ) FECHADO E ABERTO 

INTERVALO DE LANCES: R$ 0,01 (UM CENTAVO) 

- O intervalo de lances poderá ser alterado a critério do 

pregoeiro durante a execução da sessão. 

DATA/HORÁRIO DA SESSÃO: 06/02/2025 ÀS 09h30min (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

SITE / PORTAL: www.bnc.org.br. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
A despesa estimada correrá por conta de dotações orçamentárias vigentes, as quais 

serão apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que antecede cada aquisição. 

SUBCONTRATAÇÃO 
( X ) NÃO PERMITIDA 
 

(   ) PERMITIDA, conforme o disposto no item xx do termo de referência em anexo. 
VALOR ESTIMADO: R$ 231.881,35 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP: NÃO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO www.lagoinha.sp.gov.br 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO DESIGNADO: André Luís Almeida Guimarães 

TELEFONE: 12 – 3647.1201 – licitacao@lagoinha.sp.gov.br 

OBSERVAÇÃO: 

AS PROPONENTES DEVERÃO EXAMINAR CUIDADOSAMENTE AS CONDIÇÕES DE 

FORNECIMENTO DO OBJETO DESTE EDITAL, DANDO ESPECIAL ATENÇÃO PARA AS 

PENALIDADES ESTABELECIDAS PARA OS CASOS DE DESCUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, FICANDO CIENTES DE QUE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGOINHA APLICARÁ AS SANÇÕES PREVISTAS. 

 
  

http://www.bnc.org.br/
http://www.lagoinha.sp.gov.br/
mailto:licitacao@lagoinha.sp.gov.br
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PROCESSO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL Nº 101/2024 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 84/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

 

O Município de Lagoinha/SP, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, de acordo com o definido no quadro de 

informações, por intermédio do site estabelecido no quadro de informações. O certame será regido pela Lei nº 14.133/2021, 

Decreto Municipal nº 72/2023 e pelas condições estabelecidas no presente Edital, será conduzido pelo(a) pregoeiro(a) e 

respectiva Equipe de Apoio, designados pela PORTARIA Nº 118/2024, de 07/05/2024. 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a 

sessão será automaticamente transferida o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no quadro 

de informação deste Edital, desde que não haja comunicação em contrário do (a) pregoeiro(a). 

 

1. - DO OBJETO 

 

1.1 - Seleção e contratação de empresa de acordo com o objeto e as especificações técnicas constantes no Termo de Referência 

- Anexo deste Edital. 

 

1.1.1. - Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL BNC – Bolsa Nacional de 

Compras e as especificações constantes em anexo, deste Edital, prevalecerão as últimas. 

 

 1.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 

participação em quantos itens for de seu interesse.  

 

1.3 - Quando a licitação for dividida em grupos, formados por vários itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, 

faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens 

que o compõem, sob pena de desclassificação. 

 

 2. - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

2.1 - As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via 

Internet. 

 

2.2 - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao 

Sistema Eletrônico no site no site estabelecido no quadro de informações. 

 

2.3 - O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, única e exclusiva do Licitante ou de seu 

representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

2.3.1 - O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao MUNICÍPIO DE LAGOINHA/SP, promotor da 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

2.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

3. - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - PODERÃO PARTICIPAR desta licitação: 

 

3.1.1 - Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com 

Credenciamento regular no Sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras, conforme regulamento específico da plataforma. 

 

3.1.2 - Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, conforme regras estabelecidas no art. 16 da Lei 14.133/2021. 
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3.1.3 - A pessoa física, trabalhador autônomo, sem qualquer vínculo de subordinação para fins de execução do objeto desta 

licitação, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual; 

 

3.2 - NÃO PODERÃO participar desta licitação: 

 

3.2.1 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

 

3.2.1.1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.2.2 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.2.3 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência 

de sanção que lhe foi imposta;  

 

3.2.3.1 - O impedimento do item 3.2.3 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 

jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 

desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

 

3.2.4 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau. 

 

3.2.5 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo 

entre si. 

 

3.2.6 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, 

com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

3.2.7 - Os profissionais organizados sob a forma de consórcio. 

 

3.2.7.1 - Em regra, fornecimentos de serviços comuns que não ensejam grande complexidade na execução do objeto, por não 

demandarem a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame, justificam a vedação à 

participação de consórcios.  

 

3.2.7.2 - No caso de peculiaridades do caso concreto, a ser justificado no Termo de Referência, poderá ser admitida a 

participação de empresas em consórcio. 

 

3.2.8 - Empresa consorciada, na mesma licitação, em mais de um consórcio ou de forma isolada;  

 

3.2.9 - As empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, III 

e §4º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação. 

3.2.10 - Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de 

improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992. 

 

3.2.11 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou 

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3.2.12 – Não poderá participar da presente licitação, empresas inadimplentes para com o Município de Lagoinha, cuja 

comprovação se dará com a entrega da Certidão de regularidade fiscal emitida pelo ente municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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3.3 - Quando da participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE deverão ser adotados os critérios 

estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, conforme quadro de informações. 

 

3.3.1 - A obtenção de benefícios referente à ME/EPP, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no 

ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.3.1.1 - Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação 

dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 14.133/2021. 

 

3.4 - A participação nesta licitação implica aceitação das condições estabelecidas no edital e na legislação aplicável. 

 

4. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E QUESTIONAMENTOS  

 

4.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar com base jurídica os termos do edital do pregão ou solicitar 

esclarecimento, por meio eletrônico, na forma prevista no quadro de informação deste edital, devendo encaminhar o pedido 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública. 

 

4.2 - O(a) pregoeiro(a), responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, ou 

seja, começam a correr a partir da data de cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o dia 

do vencimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital de licitação, do Termo de Referência e dos demais anexos.  

 

4.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pelo 

pregoeiro nos autos do processo de licitação.  

 

4.4 - A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição, a exposição sucinta e clara do assunto, os fundamentos de Lei 

que alicerçam o pedido, como também, no mínimo, as seguintes informações de contato: telefone e e-mail. 

 

4.5 - Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, nos 

mesmos meios, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas, observados os prazos legais de publicação. 

 

4.6 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site www.bnc.org.br e no sistema no qual 

ocorrerá o procedimento, dentro do prazo estabelecido no item 4.2, e vincularão os participantes e a Administração, ficando os 

licitantes cientes da obrigatoriedade de acessá-lo para obtenção das informações prestadas. 

4.7 - Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações complementares 

deverão ser encaminhados exclusivamente na plataforma BNC – Bolsa Nacional de Compras – Em botão específica da aba de 

INFORMAÇÕES DO PROCESSO, tendo em vista os princípios basilares da administração pública, em especial o da eficiência e 

publicidade. 

5 - PROPOSTA INICIAL 

 

5.1 - A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e do cadastramento de 

sua proposta de preços a partir da data da liberação do Edital no site estabelecido no quadro de informações até o horário de 

início da Sessão Pública, conforme Quadro de Informações, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, 

encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços.  

 

5.1.1 - O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos.  

 

5.2 – Juntamente com a inclusão da proposta eletrônica, o licitante deverá inserir, em campo próprio do sistema de compras 

eletrônicas – BNC, e devidamente assinada, as seguintes DECLARAÇÕES, conforme modelo ANEXO VI: 

 

a) Que está ciente em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordando com suas condições, 

declarando ainda, que a proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados pela Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

http://www.bnc.org.br/
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coletivas de trabalho e nos Termos de Ajustamento de Conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital. 

 

b) Inexiste impedimento à sua habilitação, comprometendo-se a comunicar a superveniência de ocorrência impeditiva. 

 

c) Cumpre o disposto no Inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir dos quatorze anos. 

 

d) Manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação. 

 

e) Observa os incisos III e IV do art. 1º e cumpre o disposto no Inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, 

que veda o tratamento desumano e degradante. 

 

f) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

g) Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, quando cabíveis; 

 

h) E, se for o caso, a sua condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou de microempreendedor 

individual para usufruir dos benefícios da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 e que não ultrapassou o limite de 

faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida lei complementar. 

 

5.2.1 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

5.2.3 - A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.3 - A proposta de preço inicial deverá ser enviada por meio de formulário eletrônico no sistema de compras eletrônicas do 

Banco Nacional de Compras - BNC, após a divulgação e até a data prevista para abertura da sessão, de acordo com o critério de 

disputa estabelecido no edital. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item ou valor global, ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento; 

 

b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações do objeto proposto em atendimento ao Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

 
c) Após efetuação da proposta inicial no portal de compras BNC, conforme acima, o licitante deverá inserir, juntamente 

com os documentos de habilitação, sua proposta inicial escrita, de acordo com o Anexo I. 

 

5.3.1 - A proposta registrada poderá ser alterada ou excluída até a data e hora definida no edital. Após o prazo previsto para 

acolhimento das propostas, o sistema eletrônico não aceitará inclusão, alteração ou desistência. 

 

5.4 - Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes beneficiados 

com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga 

tributária do ICMS. 

 

5.4.1 - Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo disposto no item 5.4, 

devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.5 - No valor proposto estarão inclusos todos os custos diretos e indiretos decorrentes do fornecimento do objeto, incluindo 

tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, seguros, despesas de administração, 

lucro, custos com transporte, frete e demais despesas necessárias ao cumprimento integral da contratação. 

 

5.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer majoração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.7 - Na hipótese de inversão de fases, os licitantes encaminharão, simultaneamente, os documentos de habilitação e a 

proposta de preço conforme item 12 e 15. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

6.1 - A partir da data e horário estipulado para início da sessão e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a 

sessão pública do presente Pregão Eletrônico, que será aberta automaticamente pelo sistema, observado o modo de disputa 

adotado no quadro de informações do edital. 

 

6.2 - O(a) Pregoeiro(a), verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e desclassificará aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.2.1 - Eventual exclusão de proposta do licitante pelo pregoeiro, implica a retirada do licitante do certame, sem prejuízo do 

direito de defesa. 

 

6.3 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

 

6.4 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, o que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

6.5 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante. 

 

6.6 - Incumbirá à Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

Sistema ou de sua desconexão. 

 

6.7 - O(a) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta que possa comprometer, 

restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

6.8 - A verificação da conformidade da proposta será realizada, exclusivamente, na fase de julgamento e em relação à proposta 

mais bem classificada. 

 

6.9 - Durante a sessão pública, o sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes, vedada outra forma de comunicação. 

 

6.10 - A desclassificação de propostas será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os 

participantes. 

 

7 - DO MODO DE DISPUTA 

 

7.1 - Poderão ser adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa: 

 

I - ABERTO - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento 

adotado no edital; 

 

II - ABERTO E FECHADO - os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, conforme o critério 

de julgamento adotado no edital, ou 
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III - FECHADO E ABERTO - serão classificados para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances públicos e 

sucessivos, o licitante que apresentar a proposta de menor preço ou maior percentual desconto e os que apresentarem 

propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

 

7.2 - Quando da opção por um dos modos de disputa estabelecidos nos incisos I a III do item 7.1, o edital preverá intervalo 

mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta, o qual está definido no quadro de informação deste edital. 

 

7.3 - Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados da seguinte forma: 

 

I - ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; ou 

 

II - ordem decrescente, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

7.4 - O modo de disputa e o intervalo de lances, quando for o caso, adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico será 

aquele definido no QUADRO DE INFORMAÇÕES e serão conduzidos de acordo com o rito estipulado abaixo. 

 

7.5 - MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

7.5.1 - No modo de disputa ABERTO, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração dessa etapa. 

 

7.5.2 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 

houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários. 

 

7.5.3 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 7.5.1, a etapa será encerrada automaticamente, e 

o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 7.3 deste.  

 

7.5.4 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações.  

 

7.5.5 - Após o reinício previsto no item 7.5.4, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 

 

7.5.6 - Encerrada a etapa de que trata o item 7.5.5, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme estabelecido no item 7.3.  

 

7.6 - MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO 

 

7.6.1 - No modo de disputa ABERTO E FECHADO, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) 

minutos. 

 

7.6.2 - Encerrado o prazo, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 

10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 

7.6.3 - Após a etapa de que trata o item 7.6.2 o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo ou 

de maior percentual de desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou percentuais até 10% (dez por cento) 

superiores ou inferiores àquela, conforme o critério adotado, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) 

minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.6.4 - No procedimento de que trata o item 7.6.3, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou 

por ofertar melhor lance. 

 

7.6.5 - Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 7.6.4, os autores dos melhores lances 

subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 

7.6.6 - Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.6.3 e 7.6.4, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. 
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7.6.7 - Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o 

máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será 

sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.6.6. 

 

7.6.8 - Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances. 

 

7.7 - MODO DE DISPUTA FECHADO E ABERTO  

 

7.7.1 - No modo de disputa FECHADO E ABERTO, de que trata o inciso III do item 7.1, somente serão classificados 

automaticamente pelo sistema, para a etapa da disputa aberta, com a apresentação de lances, o licitante que apresentou a 

proposta de menor preço ou maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores ou inferiores 

àquela, conforme o critério de julgamento adotado. 

 

7.7.2 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 7.7.1, poderão os licitantes que 

apresentaram as 03 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

7.7.3 - Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% 

(cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos 

estabelecidos no edital de licitação, para a definição das demais colocações. 

 

7.7.4 - Após o reinício previsto no item 7.7.3, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo 

optar por manter o seu último lance. 

 

7.7.5 - Encerrada a etapa de que trata o 7.7.4, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 7.3 do edital. 

 

8 - DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1 - Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes encaminharão lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 

8.2 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro. 

 

8.2.1 - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou maior desconto 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.3 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto superior ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando estabelecido no quadro de informação deste edital, o intervalo mínimo 

de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, o que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 

8.4 - O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, após o registro no sistema, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível. 

 

8.5 - O(a) Pregoeiro(a) poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir o lance que possa comprometer, restringir 

ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica automática via sistema. 

 

8.5.1 - Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item acima, implica a retirada do licitante do certame, sem 

prejuízo do direito de defesa. 

 

8.6 - Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 

da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, salvo em casos de negociação realizada pelo pregoeiro. 

 

8.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 

cento) do valor orçado pela Administração. 

 

8.7.1 - A inexequibilidade só será considerada após diligência do Pregoeiro que comprove: 
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I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.8 - Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 

8.9 - Caso a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a entidade promotora da licitação, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

8.10 - A desistência em apresentar lance implicará na exclusão da Licitante da etapa de lances, permanecendo o último preço 

por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

8.11 - Para os itens divididos em cotas de participação, conforme quadro de informações, a licitante que sagrar-se vencedora 

tanto para o item destinado à cota reservada de até 25% para ME/EPP, como para o mesmo item de ampla concorrência, 

prevalecerá para ambos o menor preço ofertado dentre eles.  

 

8.12 - O licitante enquadrado como pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, deverá acrescentar o percentual de 20% 

(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor 

avaliação das condições da contratação pela Administração. 

 

9 - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO. 

 

9.1 - Encerrada a etapa de envio de lances, o sistema automaticamente verificará o porte da empresa vencedora, e confirmado 

ser empresa de médio ou grande porte, e existir no certame empresas ME ou EPP classificadas com lance de valor até 5% (cinco 

por cento) acima da melhor oferta, será oportunizado o direito de preferência para que aquela melhor classificada formule seu 

lance. No caso de recusa ou impossibilidade, procedimento será o mesmo com as demais ME ou EPP classificadas 

sucessivamente (Art. 45, da Lei Complementar n° 123/2006). 

 

9.1.1 - Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela 

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 9.1, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 

enquadradas no subitem 9.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta; 

 

a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 9.1, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

 

b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa 

ou empresa de pequeno porte; 

 

c) a microempresa e a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no 

prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

 

9.2 - O descrito no item 9.1 não se aplica caso a aquisição seja declarada EXCLUSIVAMENTE A ME/EPP conforme quadro de 

informações disposto neste edital. 

 

9.3 - Após o término da convocação, se for o caso, estabelecida no item 9.1, e encerrada a etapa de envio de lances da sessão 

pública, o(a) Pregoeiro(a), realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
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adequação do objeto, ao solicitado no edital e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação ao estimado para 

a contratação.  

 

9.4 - O(a) Pregoeiro(a) negociará condições mais vantajosas, com o fornecedor detentor da melhor oferta, conforme as regras 

estabelecidas no item 11. 

9.5 - A PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao último lance ofertado e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, exigidos no edital, 

deverão ser encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento da etapa de lances, no prazo máximo de 02 

(duas) horas e, EXCLUSIVAMENTE PELO SISTEMA BNC, ATRAVÉS DO CAMPO: DOCUMENTOS COMPLEMENTARES, a partir da 

solicitação do Pregoeiro(a), sob pena de desclassificação. 

9.5.1 - É facultativo a anexação prévia dos documentos de habilitação pelos licitantes no sistema, da mesma forma, fica o prazo 

estipulado no Item 9.5 concedido para complementação da documentação caso necessário, no qual deverá ser anexado em 

campo próprio do sistema. 

 

9.6 - Quando previsto no Termo de Referência, anexo deste edital, que deverá ser realizada análise e avaliação da 

conformidade da proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade ou prova de conceito, de modo a 

comprovar sua aderência às especificações, a sessão será suspensa, e o processo encaminhado ao órgão requisitante. 

9.6.1 - Assim que o processo retornar do órgão requisitante, com a análise e avaliação da conformidade das propostas e das 

amostras, o(a) pregoeiro(a) convocará os licitantes por meio de aviso no sistema, no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, 

ficando os licitantes intimados para acompanhar a sessão pública. 

 

9.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

9.8 - Se a proposta de preços não for aceitável ou se o Licitante não atender às exigências deste edital, o(a) Pregoeiro(a), 

examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de 

preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 

9.9 - A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do 

Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na 

legislação pertinente.  

 

9.10 - Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a habilitação apenas do Licitante classificado, conforme 

disposições contidas no presente Edital, salvo nos casos de inversão de fases. 

 

10 - CRITÉRIOS DE DESEMPATE REAL 

 

10.1 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate:  

I –  disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação;  

 

II –  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atestado de cumprimento de obrigações;  

 

III –  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;  

 

IV –  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade. 

 

10.1.1 - Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por:  

 

I –  empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

 

II –  empresas brasileiras; 

 

III –  empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

IV –  empresas que comprovem a prática de mitigação de emissões de gases de efeito estufa, nos termos da Lei Federal nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
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10.1.2 - As regras no item 10.1 não prejudicam a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006.  

 

10.1.3 - Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, aplicam-se os 

critérios de desempate de que trata o item 10.1. 

 

11 - DA NEGOCIAÇÃO 

 

11.1 - O pregoeiro deve conduzir as negociações com o fornecedor detentor da melhor proposta, com o objetivo de redução do 

preço ou o acréscimo do maior desconto. 

 

11.2 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 

em condições diferentes das previstas no edital. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

11.3 - É vedada a utilização da negociação para correção de erros no Termo de Referência ou alteração da natureza do objeto 

licitado. 

 

11.4 - Na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, após definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  

 

11.4.1 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 

licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação. 

 

11.4.2 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos 

autos do processo de contratação. 

 

11.4.3 - O pregoeiro solicitará, através do Chat do sistema, o envio da proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação e, se necessário, os documentos de habilitação, se não estiverem anexados previamente no sistema. 

 

12 - DA PROPOSTA  

 

12.1 - Depois de encerrada a fase de lances, a empresa vencedora deverá formular a proposta, conforme modelo do Anexo I, 

assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil, de acordo com o valor final da disputa e negociação, 

acompanhada dos documentos porventura solicitados no termo de referência em anexo. 

 

12.1.1 - Na proposta deverá conter, ainda, o prazo de validade da proposta, prazo de entrega dos serviços/materiais e prazo de 

garantia dos serviços/materiais, conforme definido no termo de referência. 

 

12.1.2 - Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, o(a) Pregoeiro(a) considerará 

como válidos os prazos indicados no Termo de Referência, vez que o licitante declarou ciência e concordância com as condições 

contidas no edital e seus anexos. 

 

12.2 - Nos termos do §1º do Art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante deverá declarar, sob pena de desclassificação, 

que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declaração constante no ANEXO VI. 

 

12.3 - O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital. 

 

12.4 - No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõe, tais como as despesas com mão-de-obra, 

materiais, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta licitação. 
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12.5 - Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da administração 

pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta, deduzido o ICMS incidente na 

operação ou prestação, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006 alterado pelo Art. 2º Inciso LXXX de Decreto 

4.222/10 (Convênio ICMS 23/03 e 88/10). 

 

12.6 - A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá apresentar declaração do 

licitante que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-calendário de realização desta licitação, cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

12.7 - O(a) Pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readeque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência 

sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada.  

 

12.7.1 - Nas propostas de preços com mais de duas casas após a vírgula, o(a) Pregoeiro(a) realizará o arredondamento “para 

menos”. 

 

12.8 - Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, exceto quando se referirem a produtos/serviços e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie 

à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

12.09 - O processo será encaminhado ao órgão requisitante para análise da equipe técnica e manifestação do Gestor quanto às 

propostas ofertadas, conforme solicitado no termo de referência e quanto aos preços apresentados. 

 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

13.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as quais serão 

apontadas pelo Setor de Contabilidade no ato que anteceder cada aquisição. 

 

14 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

14.1 - O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO ou MAIOR DESCONTO, considerando o tipo 

de julgamento constante do Quadro de Informações. 

 

14.2 - O resultado desta licitação será disponibilizado nos sites: www.pncp.gov.br/,  www.bnc.org.br e no site definido no 

quadro de informações. 

 

15 - DA HABILITAÇÃO 

 

15.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 

de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico: www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço eletrônico 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep; 

 

15.1.1 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 

da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário (https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces). 

 

15.2 - Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade de o licitante realizar o objeto da licitação serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133 de 2021. 

 

http://www.pncp.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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15.2.1 - Para a HABILITAÇÃO JURÍDICA, a empresa deverá apresentar: 

 

a) Registro comercial, no caso de firma individual; 

 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes devidamente registradas, em se 

tratando de Sociedade Comercial, e no caso de sociedade por ações acompanhados da ata arquivada da assembleia da última 

eleição da diretoria; 

 

c) Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

 

d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

 

f) Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971, em caso de licitante cooperativa; 

 

g) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, quando for o caso, subscritos pelos 

consorciados, com a indicação de empresa líder, que será responsável por sua representação junto à Administração.  

 

g.1) O documento de compromisso público deve ser acompanhado da comprovação de existência jurídica de cada participante 

do consórcio. 

 

h) Documento de identificação do sócio administrador representante da empresa, ou ainda em se tratando de 

procurado, procuração com documento de identificação – RG e CPF; 

 

15.2.2 - Para a HABILITAÇÃO TÉCNICA, a empresa deverá apresentar: 

 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens/serviços em características compatíveis com o objeto desta 

licitação ou com o item pertinente, por meio da apresentação de ATESTADO fornecido por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado, devendo constar na Certidão ou Atestado o nº do CNPJ da empresa, telefone e o nome do responsável pela 

emissão do documento. 

 

a.1)  Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de 

tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora. 

 

b) Outros documentos de qualificação técnico-profissional específicos ao objeto desta licitação, exigidos por Lei para o 

livre exercício de atividade específica, quando for o caso, que poderão ser exigidos no termo de referência, em anexo e deverão 

ser apresentados sob pena de inabilitação; 

 

c) Licença Sanitária ou documento equivalente que licencie a empresa exercer atividade de prestação de serviços, 

objeto deste certame. 

 

c1) No momento da formalização do contrato ou documento equivalente, a empresa deverá indicar o responsável técnico 

pelos serviços, bem como inscrição na entidade profissional competente; 

 

c2) Na data de assinatura do contrato ou documento equivalente, a empresa deverá apresentar a Certidão de Registro 

dos produtos a serem utilizados junto ao Ministério da Saúde e de seu responsável técnico no órgão competente; 

 

c3) DECLARAÇÃO que atende plenamente a RESOLUÇÃO – RDC Nº 52, de 22 de outubro de 2009 do Ministério da Saúde – 

Dispõe sobre o funcionamento de empresas especializadas na prestação de serviços de controle de vetores e pragas 

urbanas e dá outras providências. 

 

15.2.2.1 - Em caso de apresentação por licitante, de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual 

tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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consorciado individualmente, serão adotados os critérios estabelecidos nos incisos I e II do §10 do art. 67 da lei 14.133/2021, 

quais sejam:  
 

a) caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações 

para contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as 

experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 
 

b) Caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser 

reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação 

de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual. 
 

15.2.3 - Quanto à HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA - deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) ou Municipal (Prestação de Serviços), 

relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;  

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos Federais e Dívida Ativa da União, abrangendo as 

Contribuições Previdenciárias Sociais), ou outra equivalente na forma da Lei; 

 

d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da Certidão de Regularidade de ICMS 

– Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos 

Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou Declaração de isenção ou não incidência, assinada pelo 

representante legal da licitante, sob as penas da Lei 

 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos ou 

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de Tributos Mobiliários do domicílio ou sede da licitante; 

 

e1) Prova de quitação de eventuais dívidas de qualquer natureza, executada ou não para com a fazenda 

municipal de Lagoinha, através de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 

no qual poderá ser obtida através do portal: 

https://e-gov.betha.com.br/cdweb/03114-436/contribuinte/main.faces; 

(O Pregoeiro e a equipe de apoio poderá alcançar esta certidão caso o licitante não a apresente juntamente 

com o restante da documentação.)  

 

f) Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos 

junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com a finalidade de comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 

h) A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá apresentar Certidão 

Simplificada da Junta Comercial ou Super Simples expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência. 
 

15.2.4 - Quanto à HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, apresentar: 

 

a) Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo Distribuidor da sede do licitante. 
 

15.2.4.1 - No caso de fornecimento de bens para pronta entrega em licitações exclusivas e nas contratações em valores 

inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral não será exigido da licitante, a 

apresentação da Habilitação Econômica-Financeira.  
 

15.3 - As PESSOAS FÍSICAS deverão apresentar: 

a)  Certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem ter as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da 

licitação; 
 

https://e-gov.betha.com.br/cdweb/03114-436/contribuinte/main.faces
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b)  Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 
 

c)  Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 
 

d)  Certidão Negativa de Insolvência Civil; 
 

e)  Declaração de que atende os requisitos do edital ou do aviso de contratação direta; 

 

f)  Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

g)  A pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por cento) do valor 

de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das condições da 

contratação pela Administração;  

 

15.4 - Quando permitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

 

a) A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o 

contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 

respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 

b) A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

 

c) A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;  

 

d) O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

 

e) A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

 

f) Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) 

estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos 

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

 

g) A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 

15.5 - Quando permitida a participação de empresas consorciadas: 

 

a) Cada empresa consorciada deverá apresentar documentação, no que couber, nos termos dos itens 15.2.1, 15.2.2, 

15.2.3 e 15.2.4 deste edital;  

 

b) No caso da qualificação técnica-operacional, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado; e 

 

c) Para efeito de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório dos valores de cada consorciado; 

 

d) A responsabilidade pelos atos praticados em consórcio será solidária dos integrantes, tanto na fase de licitação 

quanto na de execução do contrato. 

 

e) O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, 

nos termos do compromisso comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio; 

 

f) A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão ou entidade contratante e 

condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 

habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira apresentados pela empresa 

substituída para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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15.6 – A documentação de HABILITAÇÃO JURÍDICA (subitem 15.2.1), HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (subitem 

15.2.3) e HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (subitem 15.2.4, alíneas “a”), bem como a proposta de preços inicial, 

deverão ser cadastradas exclusivamente no sistema de compras – BNC – Bolsa Nacional de Compras, em abas próprias, 

destinadas a inserção dos documentos de habilitação, as empresas que assim não o fizer, serão consideradas inabilitadas, não 

constando campo com nome exato do documento no sistema de compras – BNC – Bolsa Nacional de Compras, este poderá ser 

escaneado e anexado juntamente com outros documentos. 

 

15.6.1 - O licitante declarado vencedor, quando solicitado, deverá encaminhar, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

conforme exigido no Item 9.5, contado da solicitação do(a) Pregoeiro(a), os seguintes documentos: 

 

a) Os documentos de HABILITAÇÃO JURÍDICA, item 15, subitem 15.2.1 deste edital; 

b) Os documentos de HABILITAÇÃO TÉCNICA, item 15, subitem 15.2.2 deste edital; 

c) Os documentos de HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA, item 15, subitem 15.2.3 deste edital; 

d) Os documentos de HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA, item 15, subitem 15.2.4 deste edital; 
e) A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá apresentar Certidão 

Simplificada da Junta Comercial ou Super Simples expedido pela Receita Federal, para o ano em vigência; 

f) A proposta de preços devidamente alinhada; 

 

15.6.1.1. O pregoeiro realizará a consulta junto ao sistema de compras BNC – Bolsa Nacional de Compras, para comprovação do 

solicitado no item 15.6.1, alíneas “a, b, c, d e f” e convocará, se for o caso, a empresa via sistema, para, no prazo de 02 (duas) 

horas, apresentar os documentos necessários para sua habilitação. 

 

15.6.2 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes. 

 

15.6.3 - É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do Sistema de Compras – BNC – Bolsa Nacional 

de Compras para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública. 

 

15.6.3.1 - O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais emissores de certidões, realizada pelo(a) pregoeiro(a), lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

15.7 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase de 

habilitação anteceder a de julgamento. 

 

15.7.1 - Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 

motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

15.7.2 - Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos somente em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

15.8 - Não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos após a entrega daqueles definidos para 

habilitação, salvo em sede de diligência para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária 

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

15.8.1 - Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado no sistema, e acessível a todos, 

atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.9 - A pessoa física deverá estar cadastrada no Sistema do portal do Banco Nacional de Compras – BNC, para participar deste 

procedimento licitatório. 

 

15.10 - As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes àqueles previstos 

neste edital, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal. 

 

16. DOS RECURSOS 
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16.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o 

julgamento das propostas ou a habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-

lhes então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico as razões recursais. 

 

16.1.1 - Será concedido o prazo de 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando, em campo próprio do sistema, contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos. 

 

16.1.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto 

acima, importará na decadência desse direito, e o(a) Pregoeiro(a) estará autorizado(a) a adjudicar o objeto ao licitante 

declarado vencedor. 

 

16.2 - Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar 

as razões de recurso. 

 

16.3 - Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, 

contado da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

dos seus interesses. 

 

16.4 - As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser encaminhadas somente por meio eletrônico, através do sistema 

definido no quadro de informações, em campo específico para o registro do recurso, dentro do prazo mencionado pelo(a) 

Pregoeiro(a).  

 

16.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

16.6 - A decisão do(a) Pregoeiro(a) deverá ser motivada, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

16.7 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e 

homologará o resultado da licitação para determinar a contratação. 

 

16.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente. 

 
16.9 - Os autos e os documentos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

17 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

17.1 - A sessão pública poderá ser reaberta a critério do(a) Pregoeiro(a), devidamente justificada, nas seguintes hipóteses: 

 

a) Quando do provimento de recurso que leve à ANULAÇÃO de atos à realização da sessão pública precedente ou em 

que seja anulada a própria sessão pública. 

 

b) Quando HOUVER ERRO NA ACEITAÇÃO DO PREÇO melhor classificado. 

 

c) Quando o licitante declarado vencedor NÃO ASSINAR O CONTRATO, NÃO ASSINAR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

NÃO HOUVER CADASTRO RESERVA E NÃO RETIRAR O INSTRUMENTO EQUIVALENTE, oportunizando a convocação dos 

remanescentes. 

 

d) Quanto o licitante não comprovar a REGULARIZAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, nos termos do art. 43, §1° da LC 

123/2006.  

 

17.2 - Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

 

17.3 - Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatório a ser reaberta, 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata complementar.  
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18 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

18.1 - A adjudicação e homologação do presente certame são de responsabilidade da autoridade superior, em consonância ao 

Art. 71 da Lei 14.133/2021. 

 

18.2 - O ato de adjudicar e homologar o certame enseja não apenas atribuir-lhe eficácia e aprovação, mas também, reconhecer 

a legalidade dos procedimentos ali realizados, ratificando-os em todo o processo, desde a autorização para licitar. 

 

19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 -       Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)      der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c)      der causa à inexecução total do contrato; 

d)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)      apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)       praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)      comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

19.2 -     Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

    I)   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

  II)   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 III)   Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV)   Multa: 

1.   Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

60 (sessenta) dias; 

I)    O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

a.   Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 19.1, de 10 % a 30% do valor do Contrato. 

b.   Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 19.1, de 30% a 50%  do valor do 

Contrato. 

c.   Para infração descrita na alínea “b” do subitem 19.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

d.   Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 19.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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e.   Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 19.1, a multa será de 15 % a 50 % do valor do Contrato. 

19.3 -   A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.3.1 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

19.3.2 -  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

19.3.3 -   Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.3.4 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

19.4 -     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

19.5 -     Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

19.6 -     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

19.7 -  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.8 -  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

19.9 -   As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

19.10 -   Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 

referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

 

20 - DO SISTEMA DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

20.1 - O descrito neste item e nos itens 21 a 24, somente SE APLICA, caso conste a opção por REGISTRO DE PREÇOS no 

quadro de informações disposto neste edital. 

 

20.2 - O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei 14.133/2021 e demais normas 

complementares. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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20.3 - No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro dos preços ofertados. 

20.4 – Salvo previsão expressa no Termo de Referência, com devida justificativa, não poderão os licitantes apresentar preços 

diferentes para os objetos a serem registrados em ata. 

 

20.5 - Salvo previsão expressa no Termo de Referência, com devida justificativa, não poderão os licitantes fornecer propostas 

em quantitativos inferiores ao previsto. 

 

20.6 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a efetivar as contratações que dele poderão advir, ficando-

lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao detentor do registro 

a preferência em igualdade de condições. 

 

20.5.1 - O exercício de preferência previsto no item 21.4, dar-se-á caso a Administração opte por realizar a aquisição através de 

licitação específica. Quando o preço encontrado for igual ou superior ao registrado, o detentor do registro de preços terá 

assegurado seu direito à contratação. 

 

20.4.2 - É vedada a aquisição por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços. 

 

20.5 - Uma vez registrados os preços, a Administração poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os bens respectivos, 

na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato. 

 

20.6 - Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, poderá ser firmado o CONTRATO entre a Administração e o 

adjudicatário, aplicando-se as disposições da Lei n° 14.133/2021 relativas aos contratos. 

 

20.7 - Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração poderá convocar o detentor a cumprir as obrigações 

decorrentes da presente licitação e do Contrato. 

 

20.7.1 - Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada parte integrante do CONTRATO. 

 

20.8 - O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de um ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

 

20.8.1 - O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas e deverá ter seu extrato assinado e publicado, no prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

 

20.8.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da possibilidade de 

remanejamento entre os participantes. 

 

20.9 – É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo 

de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 

máximo previsto, nos termos previstos do item 21.5. 

 

21 - DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO PROCEDIMENTO DE CARONA 

 

21.1 - Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo de 3 (três) 

dias, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 

21.1.1 - A ata de registro de preços será acompanhada da relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços em 

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua 

proposta original. 

 

21.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu 

transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

21.2.1 - Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar a ata de registro de preços, não existir outro licitante poderá ser 

convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a ata de registro de preços nas condições propostas pelo licitante 

vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

 



 

ENDEREÇO: Rua Amador Alves de oliveira, Nº 388, CEP: 12130-118 Bairro: Bela Vista - LAGOINHA / SP 

TEL: (12) 3647-9600 / 36471201  E-MAIL: gabinete@lagoinha.sp.gov.br 

CNPJ: 45.167.111/0001-25 

 

21.3 - Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o objeto a ela 

adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste edital e seus anexos e, também, na proposta apresentada, 

prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do edital. 

 

21.4 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação, e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no Art. 84 da Lei Federal 

14.133/2021.  

 

21.5 - Quanto ao procedimento de carona:  

 

21.5.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, pode ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente 

justificada a vantagem. 

 

21.5.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 

decorrentes da ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 

21.5.3 - As aquisições ou contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes.  

 

21.5.4 - O total de utilização de cada item não pode exceder ao dobro do quantitativo inicialmente registrado, 

independentemente do número de Órgãos Não Participantes que aderirem. 

 

21.6 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços. 

 

21.7 - O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado e publicado seu extrato, no prazo de 

validade da Ata de Registro de Preços. 

 

22 - DA PUBLICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

22.1 - Os preços classificados em primeiro lugar, por item serão registrados em ata própria e serão publicados na imprensa 

oficial. 

 

22.2 - Os valores constantes da Ata de Registro de Preços serão fixados em moeda corrente no país. 

 

22.3 - A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento, pelo licitante vencedor, nas condições 

estabelecidas, depois de cumpridos os requisitos de publicidade. 

 

23 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

23.1. Após a adjudicação, as demais licitantes que concordem em reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante 

vencedora poderão integrar cadastro de reserva, obedecida a ordem de classificação no certame. 

 

23.2.  O cadastro de reserva será incluído como anexo da ata e poderá ser acionado quando: 

 

a) Houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata; 

 

b) Houver o cancelamento parcial ou integral da ata. 

 

23.3. A análise dos documentos de habilitação das licitantes que integram o cadastro de reserva será efetuada apenas na 

eventualidade de serem convocadas para assinatura da ata. 

 

23.4. A aceitação de eventual convocação é facultativa e a recusa em assinar a ata não gera para os integrantes do cadastro de 

reserva a aplicação de qualquer sanção administrativa. 
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23.5 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a 

contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 

valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 

a) Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

b) Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 

classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

23.6 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato decorrente da ata de registro de preço, no prazo 

estabelecido pela Administração, o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta. 

24 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

24.1. A empresa registrada terá o seu registro cancelado quando:  

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;  

 

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração 

Pública, sem justificativa aceitável;  

 

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;  

 

d) for declarada inidônea ou impedida do direito de contratar e licitar com a Administração Pública.  

 

24.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos a, b e d do caput deste artigo será formalizado por 

decisão do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

24.3 - O direito ao contraditório e ampla defesa antes do cancelamento do registro não impede a suspensão do registro até a 

decisão da autoridade competente.  

 

24.4 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior, que prejudique ou impeça o cumprimento da ata, devidamente comprovado e justificado, por razão de interesse público 

ou a pedido do fornecedor. 

 

24.5 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço ou domicílio da Contratada, a comunicação será feita por 

publicação no Diário Oficial do Estado, considerando-se cancelado o registro na data da publicação na imprensa oficial. 

 

24.6 - A solicitação da Contratada para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência mínima de 

30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, assegurada 

defesa prévia do fornecedor, nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

 

24.7 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal no 14.133/2021, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

 

25 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

25.1 - Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação, salvo se estiver expresso no Termo de 

Referência e no quadro de informações disposto neste edital. 

 

25.2 - Quando previsto no termo de referência, a subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cabendo ao 

contratado apresentar à Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

25.3 - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução 

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o 

contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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25.4 - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

26 - DO CONTRATO  

26.1 - Os contratos regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, e a eles serão aplicados, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

 

26.2 - O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 

 

26.2.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante 

seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

 

26.2.2 - Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

26.2.3 - Decorrido o prazo de validade da proposta, indicado no edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 

liberados dos compromissos assumidos. 

 

26.2.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo licitante vencedor, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

 

I - convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

 

II - adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

26.2.5 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou entidade 

licitante. As penalidades, não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados. 

 

26.3 - Como condição para celebração do Contrato será exigida da adjudicatária, a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas durante a vigência do contrato. 

 

26.4 - A rescisão administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da CONTRATANTE obedecerá a disposto no 

artigo 139 da Lei 14.133/2021. 

 

26.5 - O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data de elaboração do orçamento 

estimado, utilizando-se, para tanto, o Índice estabelecido no Termo de Referência, que incidirá exclusivamente em relação às 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

26.5.1. – Se não houver, índice expresso no Termo de referência, será adota o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

 

27 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

27.1 - O prazo de vigência da contratação será definido no Termo de Referência, de acordo com a natureza do objeto licitado. 

 

27.1.1 - O órgão contratante, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, deve observar a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

27.1.2 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado. 

27.2 - As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado, deverão ser realizadas na forma do estabelecido no Art. 94 

da Lei nº 14.133/2021. 
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27.3 - Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

28 - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

28.1 - Os materiais/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações da proposta, de acordo com as 

condições e o prazo de entrega estipulados no termo de referência, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa 

formal, com a aplicação das penalidades contratuais. 

 

28.2 - Os materiais/serviços serão recebidos por servidor ou comissão, que terá a incumbência de, dentre outras atribuições, 

aferirem a quantidade, qualidade e adequação dos materiais entregues. 

 

28.2.1 - Aceito o material/serviço, de forma definitiva, será procedido o Atesto na Nota Fiscal, autorizando o pagamento. 

29 - DO PAGAMENTO 

 

29.1 - O pagamento será realizado no prazo estipulado no Termo de Referência, por meio de ordem bancária para crédito em 

conta corrente da CONTRATADA, à vista, mediante termo de recebimento definitivo dos bens acompanhado dos documentos 

de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista e da apresentação da fatura e da nota fiscal ou documento de cobrança 

equivalente, devidamente atestados pelo fiscal do CONTRATO. 

 

29.1.1 - O contratado deverá emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em estrita observância às regras de retenção 

dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações, para fins de liquidação de despesa. 

29.2 - No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de 

regularidade da empresa. 

 

29.3 - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão os mesmos restituídos à 

adjudicatária para as correções necessárias, não respondendo a requisitante por quaisquer encargos resultantes de atrasos na 

liquidação dos pagamentos correspondentes. 

29.4 - Os demais critérios de pagamento do objeto estão previstos no Termo de Referência e no Contrato. 

 

30 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

30.1 - A autoridade superior poderá revogar os procedimentos licitatórios por motivo de conveniência e oportunidade, e 

deverá anulá-los motivado por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

30.1.1 - O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado. 

 

30.1.2 - Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito 

todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

30.1.3 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o 

direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

30.2 - Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se 

o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de 

preços. 

 

30.3 - As Licitantes são responsáveis pela fidelidade, legalidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 

em qualquer fase da licitação. 

 

30.4 - Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

30.5 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão requisitante. 
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30.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias de expediente normal. 

 

30.7 - As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, sem comprometimento do interesse e da vantajosidade do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

 

30.8 - As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, 

estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

 

30.9 - Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, no 

Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

30.10 - Ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações 

que deveriam constar dos autos, desde a realização da sessão pública. 

 

30.11 - O Edital pode ser lido e retirado através da Internet nos site definido no preâmbulo e no  www.bnc.org.br e  no Portal 

Nacional de Contratações Públicas. – PNCP. 

 

30.12 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Anexo I: Modelo de Proposta; 

Anexo II: Minuta de Contrato; 

Anexo III: Minuta de Ata de Registro de Preços; 

Anexo IV: Termo de Referência; 

Anexo V: ETP - Estudo Técnico Preliminar; 

Anexo VI: Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo VII: Formulário de dados para eventual elaboração de contrato; 

Anexo VIII: Planilha de Preços Médios; 

Anexo IX: Mapa de Risco; 

Lagoinha, 06 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

José Guilherme Correa Gomes 

Prefeito Municipal 

 

http://www.bnc.org.br/
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ANEXO I 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 51/2024 

 

Processo nº 101/2024 

 

 

DADOS DO EMPRESA LICITANTE: 

 

 

Razão Social: 

CNPJ/CPF :     Inscrição Estadual : 

Endereço : 

Bairro:       CEP: 

Cidade:   

Estado: 

Telefone: 

Email 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CARAMUJOS, POMBOS, ASSEMELHADOS E LIMPEZA DE 

CAIXAS D´AGUA. 

 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 50.130,48 m² 

Desinsetização, Dedetização, Desratização, 

Descupinização, Caramujos, Pombos, 

Assemelhados e Limpeza de Caixas d’água. 

  

2 220 Un 
Limpeza e desinfecção de caixas de água de 1.000 

litros 

  

3 16 Un 
Limpeza e desinfecção de caixas de água de 500 

litros 

  

VALOR TOTAL ----->  

 

No preço ofertado estão inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com mão-de-obra, materiais, 

impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação. 

 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de entrega dos serviços: _____________ 

Prazo de garantia dos serviço: _____________ 

 

DECLARAÇÕES 

 

DECLARAMOS que estamos cientes do Termo de Referência objeto desta peça editalícia e das condições para fornecimento do 

objeto, estando nossa proposta de acordo com suas prerrogativas. 

 

DECLARAMOS que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, a proposta compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega desta proposta. 

 

DECLARAMOS que cumprimos os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando aptos a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, e não celebramos, no ano-calendário da realização 

desta licitação, contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
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para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme estabelecido nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021 

(OBS: VERIFICAR O PORTE DA EMPRESA ANTES DE DECLARAR A CONDIÇÃO DE ME/EPP)  

 

DECLARAMOS, expressamente, que atendemos aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental. 

 

DECLARAMOS que cumprimos com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

DECLARAMOS que atendemos aos requisitos de habilitação e que responderemos pela veracidade das informações prestadas, 

na forma da lei. 

 

Declaramos ainda ciência de que o não cumprimento do disposto nesta declaração incidirá nas penalidades descritas no edital, 

nas seções DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS e DA EXTENSÃO DAS PENALIDADES. 

 

DADOS BANCÁRIOS 

 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

CONTA CORRENTE 

 

DADOS DO REPRESENTANTE DA EMPRESA  

 

NOME:  

CPF:  

ENDEREÇO:  

TELEFONE 

EMAIL: 

 

>> Esta proposta deverá ser assinada por meio eletrônico com uso de certificação digital ICP-Brasil << 
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ANEXO II 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

COM BASE NO ART. ............................................... DA LEI nº 14.133/2021 

  

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE LAGOINHA/SP, E A EMPRESA................................................, 

REFERENTE A ...................................................... 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA/SP, inscrita no CNPJ/MF nº45.167.111/0001-25, estabelecida à Rua Amador Alves 

de Oliveira, nº 388 – Bela Vista – Lagoinha - SP., neste ato representada por seu  Prefeito Municipal José Guilherme Correa 

Gomes, portador da Cédula de Identidade RG. nº                                                  e inscrito no CPF  nº                                 doravante 

designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa, ......................................................, inscrita no CNPJ sob 

o n° ....................................................., sediada na ...................................., Nº............,  

Bairro ................................, ..............................., e-mail: ............................................................................., neste ato 

representado por ................................................., portador da cédula de RG nº ....................................... SSP-SP e inscrito no CPF 

sob nº ......................................., doravante denominado simplesmente CONTRATADO, ajustam e convencionam as obrigações e 

compromissos recíprocos que assumem em consonância com a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, 

Processo de Pregão eletrônico nº .................../2024 e demais normas complementares, consoante às cláusulas e condições que 

seguem: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de ............................., nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2.  Objeto da contratação: 

  

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL 

              

 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.    O Termo de Referência; 

1.2.2.    O Edital da Licitação; 

1.2.3.    A Proposta do contratado; 

1.2.4.    Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DE ENTREGA (art. 92 IV e VII) 

2.1. O objeto deverá ser entregue dentro do prazo de .... (....) dias, no endereço........, denominado........... 

  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA (art. 92, XII e xiii) 

3.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

OU 

3.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade .................................................., apólice nº ......................................................... em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO 

4.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

OU 

4.1.  O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, 

na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e 

os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

4.1.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

4.1.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de 

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

4.2.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 

em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

4.3.  Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

4.4.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

4.5.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

4.6.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

4.7.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.8.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 CLÁUSULA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1.   Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92 V e VI) 

6.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ........................................................ (.......................................................). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O pagamento será efetuado em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em conta corrente por ela indicada, no 

prazo de até .................(.......................) dias, contados a partir da data de atesto do responsável na nota fiscal. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES (art. 92, X e XI) 

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.3.  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação 

da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração 

de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 CLÁUSULA OITAVA- DA NATUREZA DE DESPESA (art. 92, VIII) 

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do 

CONTRATANTE, para o exercício de 2024 na dotação abaixo discriminada: 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXX 

 CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO (art. 92, XVIII) 

9.1. Nos termos do Art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A existência da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por 

qualquer irregularidade, inclusive resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, conforme previsão do Art. 

120 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.3. A fiscalização técnica, administrativa e a gestão do contrato ficarão a cargo de servidores distintos, designados pelo órgão 

Contratante, que deverão acompanhar, fiscalizar e verificar a conformidade da execução do contrato, conforme o Art. 117, § 1º 

ao 4º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

9.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do contrato, para 

representá-la sempre que for necessário. 

9.5. O Gestor/fiscal do presente contrato será indicado no termo de contrato. 

9.5.1. Ao servidor responsável pela gestão do Contrato (Gestor), terá seguintes atribuições: 

a)     Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais. 

b)     Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato. 

c)     Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, garantindo a defesa prévia à 

CONTRATADA. 

d)     Atestar as Notas Fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento em conjunto com os fiscais administrativos 

e Técnicos. 

e)     Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do Contrato não seja ultrapassado. 

9.5.2. Ao servidor responsável pela fiscalização do Contrato (Fiscal), terá seguintes atribuições: 

a)     Fiscalizar a regularidade e adequação do fornecimento/execução do objeto. 
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b)     Anotar em formulário próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

c)     Verificar a conformidade dos bens fornecidos ou dos serviços executados com as especificações contidas no Edital e seus 

anexos, recusando o fornecimento/execução de objeto diverso, salvo quando de qualidade superior e devidamente aceito pela 

CONTRATANTE. 

d)     Comunicar por escrito ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou a modificação da 

forma de sua execução, em razão de fato superveniente. 

e)     Comunicar por escrito ao Gestor do Contrato eventuais irregularidades cometidas pela empresa passíveis aplicação de 

penalidade. 

f)      Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados / Notas Fiscais para pagamento. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92 XIV) 

10.1. O CONTRATANTE obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar os 

compromissos assumidos neste Contrato, bem como, pagar pelo serviço prestado, além de: 

a)     Responsabilizar-se pela observância às Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e demais normas legais, direta e 

indiretamente aplicáveis ao contrato; 

b)     Receber o objeto de acordo com as especificações do Termo de Referência; 

c)     Comunicar imediatamente a CONTRATADA qualquer incorreção apresentada com o objeto entregue; 

d)     Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

e)     Responsabilizar-se pela lavratura do respectivo contrato, com base nas disposições da Lei; 

f)      Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a contratação dos serviços adquiridos e promover os 

pagamentos dentro dos prazos convencionados no Termo de Referência; 

g)     Processar e liquidar a fatura correspondente aos valores, através de Ordem Bancária; 

h)     Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem 

como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92 XIV e XVI e XVII) 

11.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

a)     A CONTRATADA será responsável pela observância de Leis, Decretos, Regulamentos, Portarias e normas federais, estaduais 

e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

b)     Atender prontamente às solicitações da CONTRATANTE na execução do objeto nas quantidades e especificações do Termo 

de Referência, de acordo com a necessidade deste órgão, a partir da solicitação do gestor do contrato; 
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c)     Responsabilizar-se por todos os recursos e insumos necessários ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo 

estar incluídas no preço proposto todas as despesas com materiais, insumos, seguros, impostos, taxas, encargos e demais 

despesas necessárias à perfeita execução do objeto; 

d)     Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto a CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do 

Contrato; 

e)     Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as 

características e funcionamento do objeto, inclusive em relação aos problemas detectados; 

f)      Comunicar, imediatamente, por escrito qualquer anormalidade, prestando a CONTRATANTE os esclarecimentos julgados 

necessários; 

g)     Manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e 

qualificados para prestação dos serviços; 

h)     Manter ficha de controle do serviço, na qual serão relatadas todas as ocorrências; 

i)       Assumir inteira responsabilidade técnica e operacional, não podendo, sob qualquer hipótese, transferir para outra 

empresa a responsabilidade por eventuais problemas na prestação do objeto; 

j)       Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta prestação, salvo em casos devidamente autorizados; 

k)     Reparar quaisquer danos diretamente causados a CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus representantes 

legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE; 

l)       Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do objeto, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações, regras de 

negócios, documentos, entre outros pertinentes, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

m)    Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

n)   Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS IRREGULARIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1.   A fiscalização pela CONTRATANTE, não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios, e, na ocorrência desta, não 

implica na corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidades com a Art. 120 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

12.2.      Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)      der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 
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c)      der causa à inexecução total do contrato; 

d)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)      apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)       praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)      comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.3.      Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

    I)   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

  II)   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 III)   Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV)   Multa: 

1.   1.   Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 60 (sessenta) dias; 

I)    O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

a.   Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10 % a 30% do valor do Contrato. 

b.   Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 30% a 50%  do valor do 

Contrato. 

c.   Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

d.   Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

e.   Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15 % a 50 % do valor do Contrato. 

12.4.      A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.1.  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4.2.  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.3.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.5.     A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6.     Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

12.7.     Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

12.8.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.9.   O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar 

e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10.   As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11.   Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O presente Contrato poderá ser rescindido na forma e na ocorrência de qualquer das hipóteses na Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1.      O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não 

as obrigações de ambas as partes contraentes). 

14.2.      O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de 

créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.3.      O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

14.3.1.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2.  A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir 

sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1.             Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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14.4.      O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Em consonância com as diretrizes legais mais recentes e em conformidade com a modernização da legislação de licitações 

e contratos, prioriza-se a Lei nº 14.133/21 como principal referência para a execução deste contrato. A Lei nº 14.133/21 será 

aplicada em sua totalidade, exceto nos casos em que disposições específicas da legislação estadual ou municipal sejam mais 

rigorosas ou favoráveis, prevalecendo nestes casos a norma mais benéfica à Administração Pública. 

15.2. Em situações não previstas explicitamente no Termo de Referência ou no contrato, a legislação aplicável, especialmente a 

Lei nº 14.133/21, será utilizada como referência para a resolução de casos omissos. Qualquer lacuna na legislação será 

preenchida por analogia, considerando os princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/21 e na legislação pertinente. 

15.3. Quaisquer alterações na legislação aplicável que ocorram durante a execução do contrato serão consideradas e 

incorporadas ao contrato, desde que não impliquem em ônus ou obrigações adicionais não previstas inicialmente no contrato, 

a menos que haja concordância expressa das partes contratantes. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo 

estabelecido na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - DO CONTROLE 

17.1. O presente contrato será submetido à fiscalização da entidade de controle externo competente, de conformidade com a 

fonte de recursos que subvencionam a presente prestação. 

 CLÁUSULA OITAVA - DO FORO 

18.1 Fica eleito o foro da Cidade de São Luiz do Paraitinga/SP, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que 

forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. 

 E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas 

pelas partes CONTRATANTES, na presença das testemunhas abaixo. 

 Lagoinha/SP, aos ... de ................ de 2024. 

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA/SP 

José Guilherme Correa Gomes 

Prefeito Municipal 

CONTRATANTE 

  

 CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Testemunhas: 

   

Nome: 

RG: 

CPF: 

  Nome: 

RG: 

CPF: 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(Contratos) 

 CONTRATANTE: José Guilherme Correa Gomes 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 

OBJETO: 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: FELIPE VIEIRA XAVIER OAB/SP: 425.200 

 Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 1.      Estamos CIENTES de que: 

a)      o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 

eletrônico; 

b)      poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c)      além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente 

ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 

partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

  

2.      Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a)      O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b)      Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 

recursos e o que mais couber. 

 Lagoinha,  de .................. de 2025. 
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  AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE / RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO : 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA – SP 

Nome: José Guilherme Correa Gomes 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 393.985.388-73, RG: 47.177.336-0 SSP/SP 

e-mail: gabinete@lagoinha.sp.gov.br 

 

  RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 Pelo contratante: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA – SP 

Nome: José Guilherme Correa Gomes 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 393.985.388-73, RG: 47.177.336-0 SSP/SP 

e-mail: gabinete@lagoinha.sp.gov.br 

 Assinatura: ______________________________________________________ 

  Pela contratada: 

Nome: 

CPF/MF 

RG nº SSP-SP 

Sócio Administrador 

e-mail: 

 Assinatura: ______________________________________________________ 

  

  

 

 

mailto:gabinete@lagoinha.sp.gov.br
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: José Guilherme Correa Gomes 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF: 393.985.388-73, RG: 47.177.336-0 SSP/SP 

e-mail: gabinete@lagoinha.sp.gov.br 

  

Assinatura: ______________________________________________________ 

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

e-mail: 

Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

  

 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA/SP 

CNPJ nº 45.167.111/0001-25 

 EMPRESA 

CNPJ sob o n° 

 CONTRATO Nº 083/2024 

 OBJETO: 

DATA DA ASSINATURA: 

VIGÊNCIA: 

VALOR: 

 Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 

origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos 

originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 

administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem 

executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

 Lagoinha/SP,  de .................... de 2025.  

___________________________________ 

José Guilherme Correa Gomes 

Prefeito Municipal 

OBS.: DOCUMENTO INFORMATIVO PARA ELABORAÇÃO JUNTAMENTE COM O CONTRATO 
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ANEXO III 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024 

 

Pelo presente instrumento particular, nesta cidade de Lagoinha, Estado de São Paulo, na sede da Prefeitura Municipal de 

Lagoinha, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA/SP, inscrita no CNPJ/MF sob nº 45.167.111/0001-25, neste ato 

representado pelo Prefeito Municipal, Sr. José Guilherme Correa Gomes, brasileiro, casado, agente político, portador da RG 

sob o n.º ............................ SSP/..... e CPF/MF sob o n.º , e do outro lado a empresa .................................., inscrita no CNPJ 

sob o n.º........................, e Inscrição Estadual n.º.......................... estabelecida a .........., n.º......, bairro ..............., cidade de

 , neste ato representada pelo Sr. .............., portador do RG n.º ................. SSP/......e CPF n.º ............ E-mail ....... e 

Tel. ............ doravante denominada “PROMITENTE FORNECEDORA”, nos termos da Lei Federal 14.133/21, e das demais normas 

legais aplicáveis e, considerando o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO nº 51/2024, para REGISTRO DE PREÇOS, firmam a 

presente Ata de Registro de Preços, obedecidas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações posteriores e as 

condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Registro de preço visando futura e eventual REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 

XXXXXXXXXXXXXX, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS, 

conforme descrição constante no termo de referência anexo do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO nº 51/2024, para Registro 

de Preços. 

1.2 A presente Ata de Registro de Preços tem por finalidade a aquisição dos itens infra citados, sendo que o valor 

global do presente instrumento é o valor global de R$ _____________ ( ___________________) conforme planilha abaixo: 

 

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

       

       

VALOR TOTAL ----->  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2 Em cada aquisição decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e condições 

constantes do edital do PREGÃO ELETRÔNICO nº 51/2024, que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento das partes. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO 

3.1 Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal, devidamente atestada em 

seu verso o recebimento dos produtos em quantidade e qualidade conforme Autorização de Fornecimento e especificações 

do Edital. 

3.2 A nota fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com 

as especificações exigidas pela Prefeitura Municipal de Lagoinha/SP. 

3.3 Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

3.4 As notas fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

3.5 O CNPJ da detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

3.6 Nenhum pagamento será efetuado à detentora da Ata enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao 

pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA E DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO 

4.1 A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2 Os produtos deverão ser entregues conforme as necessidades das Secretarias. 

4.3 Reserva-se a Prefeitura Municipal de Lagoinha/SP o direito de não aceitar o produto cuja qualidade seja 

comprovadamente baixa ou que não estejam adequadas as especificações solicitadas. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 Da Prefeitura Municipal de Lagoinha/SP: 

5.1.1 Garantir a detentora do Registro de Preços, durante toda a vigência desta ata, desde que em 

igualdade de condições, a preferência no serviço, sempre que os forem compatíveis com os preços de mercado, 

constatados mediante prévia e ampla pesquisa. 

5.1.2 Negociar com a detentora de Registro de Preços, sempre os preços de mercados resultantes da 

pesquisa de preços estiverem menores que os registrados. 

5.1.3 Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento dos termos 

da ata de registro de preços devidamente assinada, anotado em registro próprio as falhas detectadas e comunicado as 

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 

5.1.4 Efetuar o pagamento à licitante vencedora, forma e prazos estabelecidos neste edital e na ata de 

Registro de Preços a ser firmada entre as partes, procedendo-se a retenção dos tributos devidos, consoante a Legislação 

vigente; 

5.1.5 Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como sejam 

mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.6 Aplicar à detentora da Ata penalidades, quando for o caso; 

5.1.7 Prestar à detentora da Ata toda e qualquer informação, por estas solicitadas, necessárias à perfeita 

execução da nota de empenho; 

5.1.8 Notificar, por escrito, à detentora da Ata da aplicação de qualquer sanção. 

5.2 DA DETENTORA DA ATA: 

5.2.1 Sempre que notificada, o Município efetivará a contratação, após pesquisa de mercado, a licitante 

vencedora deverá comparecer nos 5 (cinco) dias úteis seguintes a notificação, para assinar o contrato e retirar a Nota de 

Empenho e respectivas Ordem de Fornecimento, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste certame. Recebida a requisição, a empresa vencedora do certame obriga-se a; 

5.2.2 Atender a ordem de Fornecimento do Município. 

5.2.3 Fornecer os itens objeto desta ata solicitados pelo Município, sem que com isso haja qualquer custo 

adicional. 

5.2.4 Credenciar um representante junto ao Município para prestar esclarecimentos que forem 

solicitados, cujas reclamações se obriga a atender prontamente; 

5.2.5 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

neste Edital; 

5.2.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, uma vez que os empregados não manterão nenhum vínculo com o Município; 

5.2.7 Responsabilizar-se pelos danos que causar ao Município ou terceiros, por culpa ou dolo, não 

servindo com excludente ou redutor dessa responsabilidade o fato de haver acompanhamento e fiscalização por parte do 

Município; 

5.2.8 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município, cujas reclamações se obriga a atender 

prontamente. 

5.2.9 Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle de cumprimento do objeto contratado, 

sempre que solicitado pelo Município de Lagoinha/SP. 

5.2.10 O Município de Lagoinha/SP reserva-se o direito de rejeitar qualquer produto que não atenda as 

exigências, cabendo à empresa a reposição, sendo que a rejeição não poderá ser alegada como justificativa para atraso na 

execução do fornecimento.  

5.2.11 Todas as despesas concernentes ao objeto desta ata serão às expensas da licitante vencedora. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

6.1 Os contratos de aquisição decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão formalizados pela retirada 

da nota de empenho pela detentora. 

6.2 A detentora da presente Ata de Registro de Preços será obrigada a atender todos os pedidos efetuados 

durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrentes estiver prevista para data posterior à do seu 

vencimento. 

6.3 Toda aquisição deverá ser efetuada mediante solicitação da unidade requisitante. 

6.4 A empresa fornecedora, quando do recebimento da solicitação, deverá colocar, na cópia que necessariamente 

a acompanhar, a data e hora em que a tiver recebido, além da identificação de quem procedeu ao recebimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta de dotações 
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orçamentárias vigentes, as quais serão apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que antecede cada aquisição. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

8.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)      der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)      der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

c)      der causa à inexecução total do contrato; 

d)      ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e)      apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)       praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)      comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)      praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2  Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

    I)   Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

  II)   Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima 

deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 III)   Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV)   Multa: 

1.   Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

60 (sessenta) dias; 

I)    O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

a.   Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 8.1, de 10 % a 30% do valor do Contrato. 

b.   Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 8.1, de 30% a 50%  do valor do 

Contrato. 

c.   Para infração descrita na alínea “b” do subitem 8.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

d.   Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 8.1, a multa será de 15 % a 50 %  do valor do Contrato. 

e.   Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 8.1, a multa será de 15 % a 50 % do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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8.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.1  Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo 

de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)  as peculiaridades do caso concreto; 

c)  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)  os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

8.6  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.7 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.9 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 

não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

9.1 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preços; exceto por 

motivos justificados. 

9.1.1 Considera-se Preço registrado aquele atribuído aos materiais, incluindo todas as despesas e custos 

até a entrega no local indicado, tais como: tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), 

transporte, embalagens, seguros, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou complementar e outras não 

especificadas neste Edital, mas que incidam no cumprimento das obrigações assumidas pela empresa detentora da ata na 

execução da mesma. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A77
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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9.2 O preço poderá variar para cima ou para baixo tendo como base o desequilíbrio econômico-financeiro, caso 

seja aceito pela administração. 

9.3 O Órgão Gerenciador poderá revisar os preços praticados nesta Ata, a qualquer tempo. 

9.4 O Órgão Gerenciador deverá decidir sobre a revisão dos preços ou cancelamento do preço registrado no prazo 

máximo de dez dias úteis, salvo motivo de força maior devidamente justificado no processo. 

9.5 No caso de reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro do preço inicialmente estabelecido, o 

Órgão Gerenciador, se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, liberando os fornecedores do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades ou determinar a negociação. 

9.6 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, O Órgão Gerenciador 

notificará o fornecedor com o primeiro MENOR PREÇO registrado para o item visando a negociação para a redução de 

preços e sua adequação ao do mercado, mantendo o mesmo objeto cotado, qualidade e especificações. 

9.7 Dando-se por infrutífera a negociação de redução dos preços, o Órgão Gerenciador desonerará o fornecedor 

em relação ao item e cancelará o seu registro, sem prejuízos das penalidades cabíveis. 

9.8 Simultaneamente procederá a convocação dos demais fornecedores, respeitada a ordem de classificação 

visando estabelecer igual oportunidade de negociação. 

9.9 A revisão será precedida de pesquisa prévia no mercado fornecedor, banco de dados, índices ou tabelas 

oficiais e/ou outros meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, envolvendo todos os elementos para 

fins de graduar a justa remuneração do serviço ou fornecimento e no embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o 

pedido; 

9.10 Preliminarmente o Órgão Gerenciador convocará todos os fornecedores no sentido de estabelecer negociação 

visando a manutenção dos preços originariamente registrados, dando-se preferência ao fornecedor de primeiro MENOR 

PREÇO e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 A ata poderá ser rescindida de pleno direito, nas hipóteses a seguir relacionadas. 

10.1.1 A rescisão pela Administração poderá ocorrer quando: 

a. A detentora não cumprir as obrigações constantes da ata; 

b. A detentora não formalizar contrato decorrente do registro de preços ou não retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido, se a Administração não aceitar sua justificativa; 

c. A detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços; 

d. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do registro de 

preços. 

e. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado e a detentora não 

aceitar a redução; 

f. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela administração; 

g. Sempre que ficar constatada que a prestadora perdeu qualquer das condições de habilitação e/ou 

qualificações exigidas na licitação. 

10.2 A comunicação de rescisão será feita por e-mail ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-

se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o 

endereço da detentora, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Estado por 2 (duas) vezes consecutiva, 

considerando-se cancelado o registro de preço a partir da última publicação. 

10.3 A rescisão pela detentora poderá ocorrer quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilidade de cumprir as exigências da ata. 

10.3.1 A solicitação da detentora para cancelamento do preço registro deverá ser formulada com 

antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas cabíveis, caso não sejam 

aceitas as razões do pedido. 

10.3.2 Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais licitantes classificadas, nos 

termos do disposto neste edital para, mediante a sua concordância assumirem o fornecimento do objeto da ata. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

11.1 Os fornecimentos decorrentes da presente Ata de Registro de Preços serão autorizados, caso a caso, pelo 

ordenador de despesa correspondente ou por quem aquele delegar competência para fazê-lo, mediante prévia e 

obrigatória pesquisa de mercado, onde se verifique o preço registrado em ata encontra-se compatível com o de mercado. 

11.2 Os fornecimentos decorrentes desta ata serão formalizados através da emissão da Nota de Empenho e 

respectiva Ordem Fornecimento. Caso a unidade necessite de regulamentação não prevista neste instrumento, desde que 

as normas contratuais não colidam com as cláusulas desta ata. 

11.3 Em caso de celebração de contratos, a licitante estará obrigada a fornecer quantitativos superiores àqueles 

registrados, em função do direito de acréscimo de até 25% (vinte e cinco por cento) conforme lei 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS COMUNICAÇÕES 

12.1 As comunicações entre as partes, relacionadas com o acompanhamento e controle da presente Ata, serão feitas 

sempre por escrito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VINCULAÇÃO AO EDITAL 

13.1 Farão parte da presente ata, além de suas expressas cláusulas, independentemente de transcrição no corpo 

do presente, as instruções contidas no Edital de Pregão Eletrônico nº. 51/2024, bem como os documentos a ele referentes, 

além da proposta apresentada pela PROMITENTE FORNECEDORA, no certame licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 Integram esta Ata, o edital da PREGÃO   ELETRÔNICO   nº 51/2024 a proposta   da 

empresa ......................................... classificada em 1º lugar no certame supra numerado. 

14.2 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21 que não colidir com a primeira e 

as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1 As partes elegem o foro da Comarca de São Luiz do Paraitinga/SP, como único competente para dirimir 

quaisquer ações oriundas desta Ata com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por haverem assim pactuado, assinam, este instrumento na presença das testemunhas abaixo. 

 

Lagoinha/SP, xx de xxxxxxxx de xxxx. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOINHA/SP 

José Guilherme Correa Gomes – Prefeito Municipal  

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA FORNECEDORA 

CNPJ:XXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante 
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ANEXO IV 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CARAMUJOS, POMBOS, ASSEMELHADOS E LIMPEZA DE CAIXAS D´ÁGUA. 

 

 

2. JUSTIFICATIVA: Justifica-se a necessidade de abertura de licitação para formação de Ata de Registro de Preços para a 
contratação de empresa especializada para serviços de Dedetização e Desratização, para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais, faz-se indispensável e visa atender os serviços prestados para o Município e munícipe, atender a 
legislações vigentes, tendo em vista as condições sanitárias para o pleno andamento das atividades realizadas pelas 
secretarias.. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD 

1 
Desinsetização, Dedetização, Desratização, Descupinização, Caramujos, 

Pombos, Assemelhados e Limpeza de Caixas d’água. 
m² 50.130,48 

2 Limpeza e desinfecção de caixas de água de 1.000 litros Un 220 

3 Limpeza e desinfecção de caixas de água de 500 litros Un 16 

 

4. DO VALOR ESTIMADO 

4.1. Para uma precisa estimativa de valores do objeto desta contratação, a equipe de compras utilizou a planilha de preços do 

banco de preços e orçamento com fornecedores da região, para compor uma estimativa de mercado para obter uma média de 

valor mais coerente com a realidade de mercado do objeto deste processo licitatório. 

 

5. DOS PRAZOS 

5.1. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

5.1.1. A Ata de Registro de Preços deverá se dar através de pregão eletrônico, sendo contrato para 12 meses, podendo ser 

prorrogada nos termos da lei. 

 

5.2. DA PROPOSTA 

5.2.1. O prazo de validade será de 60 (sessenta) dias, da data de entrega da proposta. 

 

6.   DA ENTREGA: 

6.1. LOCAL 

6.1.1. Os serviços deverão ser executados nos seguintes setores: 

 

SETOR UNID. QUANT. 

Escola Alceu Coelho m² 2.928,43 

Escola Arco-íris m² 661,12 

Creche m² 441,37 

Recinto de Exposições m² 768,74 

Paço Municipal m² 1.205,33 

Cozinha Piloto m² 299,77 

Prédio da Antiga Prefeitura m² 345,00 

Mercado Municipal m² 266,90 

Casa da Cultura m² 41,32 
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Casa do Guri m² 412,22 

Conselho Tutelar m² 46,68 

Central de Vagas e banheiro público m² 93,81 

Prédio da CAT e Zoonoses m² 260,88 

CRAS ² m² 364,50 

ESF Rural m² 568,75 

ESF Centro m² 263,13 

Centro de Saúde m² 865,65 

Farmácia e Vigilância Sanitária m² 216,99 

Velório 61,49 m², m² 61,49 

Casa de especialidades m² 121,75 

Estádio Municipal Poliesportivo m² 511,95 

Quadra Poliesportiva m² 1.125,00 

Rodoviária m² 460,84 

Galpão PRONAF m² 201,00 

 
6.2. Os serviços deverão ser entregues ainda dentro das seguintes especificações: 

I) Acompanhados de documento fiscal onde haja a descrição completa dos serviços, como nome, quantidade, validade, valor 

unitário, valor total e número de requisição/pedido emitido pelo Departamento Municipal de Saúde. 

II) No documento fiscal deverá vir discriminado o quantitativo executado em casa setor serviço entregue. 

III) A validade dos produtos utilizados deverá ser igual ou superior a 12 meses, contados a partir da data de fabricação, sendo 

que validades inferiores somente serão aceitas com prévia ciência e concordância da municipalidade e acompanhada de carta 

de comprometimento de troca no ato da entrega. 

IV) Os produtos deverão ser apresentados na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação, sem aderência ao 

produto, sem umidade, nas condições de temperatura exigida em rótulo e/ou bula, contendo todas as informações sobre o 

produto em português: identificação do fabricante (nome, CNPJ, endereço), responsável técnico (nome e registro no respectivo 

conselho de classe), número de registro no órgão federal competente (Ministério da Saúde), data de fabricação, validade e 

número do lote. 

 
7– PRAZO /CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7.1. Os serviços deverão ser executados de acordo com a necessidade do órgão, a partir das assinaturas do instrumento de Ata 

de Registro de Preços / Contrato. 

 

7.2. Os serviços deverão ser realizados de forma parcelada conforme as necessidades da contratante, mediante pedido de 

fornecimento e enviado à licitante contratada com as respectivas quantidades. 

 

7.3. Os serviços requeridos na forma do subitem anterior precisará ser executado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, 

contados da data de envio do pedido de fornecimento. 

 

8. DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado em até 10 (dez) dias a partir do recebimento do material. Para entrega do objeto deverá ser 

emitida a Nota Fiscal Eletrônica (Portaria CAT nº 173/2009) devidamente atestada pelo setor de Compras de por meio de 

cheque nominal ou em conta corrente indicada pela empresa contratada.  

 

8.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada à contratada, carta de 

correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas;  

 

8.3. Caso a contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para pagamento será recontado, a partir 

da data da sua apresentação. 
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9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

9.1. As partes devem cumprir as cláusulas avençadas neste Termo, respondendo pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

 

10 DA CONTRATADA 

10.1. A execução dos serviços deverá ser realizado pela contratada, às suas expensas, ficando obrigada a fornecer toda 

estrutura de transporte, em veículos próprios ou por meio de transportadora, desde que devidamente transportados. 

10.2. Os produtos utilizados para a execução dos serviços não poderão estar com data de validade inferior a 12 meses, 

contados a partir da solicitação de execução, salvo aqueles com validade comprovadamente inferior ao prazo indicado. 

10.3. No preço dos serviços cotados terá de estar inclusos todos os dispêndios relativos à prestação dos serviços, tais como 

transporte, mão de obra e outros que venham a ocorrer. 

10.4. Os proponentes deverão orçar no valor do serviço com os custos diretos e indiretos (taxas, impostos, fretes, etc) e todos 

os dispêndios que sobrevenham à prestação dos serviços, evitando assim a cobrança de qualquer outro valor além dos aferidos 

na licitação.   

10.5. Os materiais utilizados na execução dos serviços poderão ser rejeitados, no todo e ou em parte, quando incompatível com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, tendo de serem substituídos no prazo máximo de 24 

horas, a contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.6. A contratada deverá disponibilizar, a bula de todos os produtos quando solicitado. 

10.7. Todos os produtos utilizados para a execução dos serviços do presente certame, deverão ser registrados na Anvisa; 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

11.1. Promover o acompanhamento e fiscalização durante a execução do objeto contratado, de forma que sejam mantidas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas da CONTRATADA. 

11.2. Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado neste Termo. 

11.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos neste Termo. 

11.4. Expedir a Ordem de Fornecimento por qualquer meio de comunicação que possibilite a comprovação do respectivo 

recebimento por parte da CONTRATADA. 

11.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para o fiel cumprimento das obrigações. 

11.6. Notificar a CONTRATADA, caso constate que as características básicas não correspondem às exigências do presente 

Termo, que providenciará a correção, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sem qualquer ônus para o 

CONTRATANTE, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

12. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E HABILITAÇÃO 

12.1. Deverá apresentar atestado de capacidade técnica de acordo com o estabelecido na Súmula 24 do Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo. 

12.2 A empresa deverá estar habilitada juridicamente e em regularidade fiscal e trabalhista, conforme exigências do edital do 

certame. 

 

13. DA FISCALIZAÇÃO 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da contratação caberão aos servidores, Pablo Rafael da Rocha – Secretário 
Municipal de Educação, à Sra. Tânia Cristina Coelho de Souza – Secretária Municipal de Saúde e a Sra. Suzanne Goulart Mattos 
Mazzamati – Secretária Municipal de Educação.  

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da licitação ou do serviço, os interessados: 

I) cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em processo de liquidação e em consórcios ou 

associações de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

II) suspensos temporariamente de participação em licitação e impedidos de contratar com a Administração, nos termos do 

artigo 156, § 4º da Lei 14.133/2021; 

III) declarados inidôneos para licitar ou contratar com qualquer órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual ou Municipal, nos termos do artigo 156, § 5º da Lei 14.133/2021; 

IV) cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste procedimento licitatório; 

V) que se encontrem enquadrados nas vedações estabelecidas pelo artigo 14 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

Pablo Rafael da Rocha 

Secretário Municipal de Administração 

 



 

ENDEREÇO: Rua Amador Alves de oliveira, Nº 388, CEP: 12130-118 Bairro: Bela Vista - LAGOINHA / SP 

TEL: (12) 3647-9600 / 36471201  E-MAIL: gabinete@lagoinha.sp.gov.br 

CNPJ: 45.167.111/0001-25 

 

 

 
ANEXO VI 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

1.1 Registro de preços para a Contratação de empresa(s) especializada(s) para Serviços de Dedetização, 
Desratização e Limpeza de Caixas d’água, para atender as necessidades da Administração Público. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Referida contratação foi considerada nesse estudo a solução mais adequada para atender as necessidades abaixo elencadas: 

 

2.1. Controle da população de insetos, roedores, moscas, pombos e toda espécie de pragas nas áreas internas e externas dos 

prédios municipais de Lagoinha – SP. 

 

2.2 Prevenir possíveis danos causados por animais indesejáveis nas instalações dos prédios municipais de Lagoinha – SP. 

 

2.3 Manter as instalações dos prédios municipais em pleno funcionamento, sem a presença indesejável de insetos, roedores e 

outros;  

 

2.4 Proporcionar um ambiente salubre para o desempenho das atividades institucionais, garantindo a proteção à saúde dos 

funcionários e transeuntes.  

 

2.5. Garantir aos usuários o acesso à água de qualidade compatível com o padrão de potabilidade estabelecido na legislação 

vigente, a partir de realização periódica de limpeza e desinfecção dos reservatórios dos prédios públicos Municipais, conforme 

regulamenta a Fundação Nacional da Saúde/Ministério da Saúde. No caso em tela, tais serviços devem ser executados por 

empresas especializadas, devidamente licenciadas pela Autoridade Sanitária do Estado ou do Município para atender as 

necessidades de ação preventiva evitando a proliferação de pragas, eliminando as existentes, bem como manter a qualidade da 

água para uso e consumo humano.  

 

2.6 Diante do exposto surge a necessidade de contratação de empresa especializada na prestação de serviços dedetização, 

desratização e limpeza de caixas d’água para atender as necessidades do município. 

 

3. SECRETARIAS REQUISITANTES  

 

Administração  Pablo Rocha 

Educação  Suzanne Mazzamati 

Saúde  Tania Coelho 

Agricultura  Fabiola Centeno 

SERM Dori Edson Ferreira 

Desenvolvimento Social  Wanderleia Ribeiro 

 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

 

4.1 Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 
que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente regulares com as 
Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do Trabalho; 

 

4.2 A contratada deverá arcar com todas as despesas, direta e indiretas, decorrentes de qualquer custos para 
realização do objeto. 

 

4.3 A empresa contratada deverá tomar todas as medidas de segurança cabíveis aos serviços que executarão, 
assumindo qualquer ônus em caso de acidente ou incidentes.  
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4.4 Os requisitos para contratação de empresa especializada devem seguir os pressupostos pela contratada de 
comprovar capacidade técnica e operacional, demonstrada através de documentação de enquadramento de empresa 
do ramo de prestação de serviços de dedetização e limpeza de caixas d água. 

 

4.5 4.5 A contratada deverá apresentar Alvará Sanitário expedido por órgão competente comprovando que a 
mesma tenha autorização para uso de produtos químicos (Conforme regulamentação da ANVISA). Tais exigências 
objetivam garantir a segurança dos usuários de nossas unidades, o cuidado ao meio ambiente e respeito às leis e 
normas que tratam referido tema. 

 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

5.1 O levantamento de mercado foi efetuado por 03 (três) empresas. 

 

5.2 Vale ressaltar que se trata de serviço comum, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma 

eletrônica 

 

5.3 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se 

constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.  

 

5.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se 

qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

6.1 A Contratação de empresa especializada para serviços de dedetização e limpeza de Caixas d’água, para atender as 

necessidades das Secretarias Municipal, faz-se indispensável e visa atender os serviços que são prestados para o Município de 

Lagoinha - SP, tendo em vista disponibilizar as condições sanitárias para o pleno andamento das atividades realizadas pelas 

secretarias.  

 

6.2 Conclui-se que a solução para a necessidade apresentada nesse estudo será a contratação de empresa especializada em 

execução de serviço de dedetização, desratização e limpeza de caixas d’água da Prefeitura Municipal de Lagoinha e órgãos a ela 

vinculados. 

 

 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 

1 Desinsetização, dedetização, desratização, descupinização, caramujos, 

descorpionização e assemelhados. Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, 

cupins, formigas, mosquitos e outros insetos e ratos, entre outros.  

M2 50.130,48 

2 Limpeza e desinfecção de caixas de água de 1.000 litros Serviço 220 

3 Limpeza e desinfecção de caixas de água de 500 litros Serviço 16 

 

 

7.2 Para definição do quantitativos, foi considerado o planejamento da Divisão de prédios públicos, que foi a seguinte: Escola 

Alceu Coelho, Escola Arco-íris, Creche, Recinto de Exposição, Paço Municipal, Cozinha Piloto, Prédio da Antiga Prefeitura, 

Mercado Municipal, Casa da Cultura, Casa do Guri Conselho Tutelar, Central de Vagas, Prédio da CAT e Zoonoses, CRAS, ESF 

Rural, ESF Centro, Centro de Saúde, Farmácia e Vigilância Sanitária , Velório, Casa de especialidades, Estádio Municipal, 

Poliesportivo, Rodoviária, Portal e galpão PRONAF.          

 

 

8. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

 

8.1 A despesa total estimada da contratação é R$ 231.881,35     (Duzentos e trinta e um mil, oitocentos e oitenta e um reais e 

trinta e cinco centavos), estimada mediante pesquisa de preços realizada na fase interna do processo.  
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8.2 As pesquisas de preços, mapa de levantamento preliminar e planilha final estimada encontram-se anexa ao Processo 

Licitatório. 

 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

9.1 A licitação será realizada por disputa de item, assim viabilizando a ampla concorrência dos fornecedores. 

 

9.2 A aquisição dos serviços em tela procederá da seguinte forma 

 

9.3 Nos prédios públicos os serviços de dedetização, desratização e limpeza das caixas d água, serão semestrais, sendo este 

executados preferencialmente aos finais de semana, onde não há fluxos de pessoas nestas unidades, o secretários e diretores 

de cada secretaria municipal realizará a solicitação prévia para o setor de compras, informando o dia e a hora que os serviços 

serão executados. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

10.1 A Prefeitura Municipal de Lagoinha – SP, tem o intuito de obter resultados satisfatórios para cada serviço quando da 

descrição da necessidade da contratação, que em suma se apresenta abaixo: 

 

ITEM RESULTADO PRETENDIDO 

01 Espera-se que a solução apresenta mantenha as instalações dos prédios municipais, em pleno funcionamento, 

sem a presença de indesejáveis insetos, roedores, morcegos, escorpiões, pombos (dentre outros), garantindo 

aos usuários a integridade física e proteção da saúde. 

02 A solução esperada visa a qualidade da água distribuída pelo fornecedor e disponibilizada aos usuários de 

forma que, acondicionada adequadamente em reservatório periodicamente limpos, se mantenha potável e em 

condições de uso e consumo conforme determina os órgãos de controle. 

 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

11.1 As ações necessárias dizem respeito à fiscalização do contrato. Deve haver apoio e capacitação aos fiscais do contrato para 

que estes atuem no sentido de garantir a adequada prestação do serviço, de modo a atender as expectativas de todos os 

envolvidos.  

 

11.2 Acompanhamento rigoroso do contrato por parte das Secretarias Municipais. 

 

13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

13.1 Com base no exposto acima, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de 

sustentabilidade, a Equipe de Planejamento considera que a contratação é viável, além de ser necessária para o atendimento 

das necessidades e interesses da Administração e principalmente do interesse público. 

 

14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

 

14.1 A contratação mostra-se atualmente viável na modalidade legal de conformidade com o orçamento, haja vista que se trata 

de um serviço que é objeto de contratação para utilização nos prédios municipais de Lagoinha - SP. 

 

Lagoinha, 06 de Agosto de 2024 

 

 

 

__________________ 

Pablo Rafael da Rocha 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO VI 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
(NOME DA EMPRESA) , (CNPJ) , com sede 

na (endereço completo) , declara, sob as penas da lei, o que se segue 

abaixo: 

1 - ( X ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores; 

2 - ( X ) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; Obs.:  se a empresa não estiver enquadrada na categorias 

MEI/ME/EPP, NÃO DECLARAR. 

3 - ( X ) que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

4 - ( X ) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e 

verdadeiras; 

5 - ( X ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de 

que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; 

6 - ( X ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

7 - ( X ) que o fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8 - ( X ) que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

9 - ( X ) que a licitante atende aos requisitos de habilitação e que a licitante responderá pela veracidade das informações 

prestadas; 

10 - ( X ) que Declaração que as propostas econômicas da licitante compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Data .................. 

 

 

............................................................ 

(representante legal, RG e CPF) 
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ANEXO VII 
 

FORMULÁRIO DE DADOS PARA EVENTUAL ELABORAÇÃO DE CONTRATO 

 

DADOS DA EMPRESA: 

Razão Social:  

Nome Fantasia:  

CNPJ Nº:                      - I. E:  

Endereço:            Rua, nº, Bairro, Cidade, CEP, Complemento 

Telefones:  

E-mail:  

 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco:                    – Agência:                       – Conta Corrente: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO: 

Nome:  

Qualificação: 

Estado Civil:                                        Nacionalidade: Data Nascimento: 

CPF Nº:  R.G:  

Endereço:       Rua, nº, Bairro, Cidade, CEP, Complemento 

Telefones:  

E-mail pessoal: __________________________________________________ 

E-mail comercial: __________________________________________________ 

 

DADOS DOS SÓCIOS (TODOS OS SÓCIOS): 

Nome: 

Qualificação:  

CPF Nº:  R.G:  

E-mail: __________________________________________________ 

Percentagem de participação dos sócios no capital da empresa: XX% 

Nome:  

Qualificação:  

CPF Nº:  R.G:  

E-mail:  __________________________________________________ 

Percentagem de participação dos sócios no capital da empresa: XX% 
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ANEXO VIII 
 

PLANILHA DE PREÇOS MÉDIOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD Vl. Unitário Vl. Total 

1 
Desinsetização, Dedetização, Desratização, 

Descupinização, Caramujos, Pombos, 

Assemelhados e Limpeza de Caixas d’água. 
m² 50.130,48 R$ 4,20 R$ 210.548,02 

2 
Limpeza e desinfecção de caixas de água de 1.000 

litros 
Un 220 R$ 92,00 R$ 20.240,00 

3 
Limpeza e desinfecção de caixas de água de 500 

litros 
Un 16 R$ 68,33 R$ 1.093,33 

VALOR TOTAL: R$ 231.881,35 
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ANEXO IX 
 

MAPA DE RISCO 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, CARAMUJOS, 

POMBOS, ASSEMELHADOS E LIMPEZA DE CAIXAS D´AGUA. 

 
1. MAPA DE RISCOS - Anexo IV da IN 05/2017. 

 

FASE DE ANÁLISE 

 

(x) Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor 

 

(x) Gestão do Contrato 

 

RISCO 01 – Atraso e morosidade na tramitação do processo 

Probabilidade: 

Impacto: 

( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 

( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 

Id Dano 

1. Prejuízo p/ a instituição 

2. Prejuízo p/ a comunidade 

3. Perda de recursos disponibilizados 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Primar pelo princípio da eficiência, celeridade, racionalidade e 
razoabilidade. 

Diretor de Licitações e Contratos 

2. Evitar o burocratismo anódino Diretor de Licitações e Contratos 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Acompanhar a tramitação do processo Diretor de Licitações e Contratos 

2. Elaborar os pareceres com celeridade Procuradoria Municipal 

 

RISCO 02 – Atraso em função de recursos 

Probabilidade: 
Impacto: 

( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 

( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 

Id Dano 

1. Atraso no processo de contratação 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Analisar recursos de maneira célere Diretoria de Licitações e Contratos 

2. Definir prazos razoáveis para análise Diretoria de Licitações e Contratos 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Priorização na análise e respostas dos recursos e pedidos de 

impugnação 

Diretoria de Licitações e Contratos 

 

RISCO 03 – Empresa sem profissionalismo 
Probabilidade: ( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 
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Impacto: ( ) Baixa (X) Média (  ) Alta 

Id Danos 

1. Atrasos na entrega dos serviços/materiais 

2. Baixa qualidade executiva 

3. Transtornos à comunidade 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Exigir atestados de capacidade técnica Diretoria de Licitações e Contratos 

2. Fiscalização Secretaria de Administração 

3. Advertências Diretoria de Licitações e Contratos 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Penalidades Diretoria de Licitações e Contratos 

2. Não recebimento Diretoria de Licitações e Contratos 

 
Lagoinha, 04 de dezembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

Pablo Rafael da Rocha 

Secretária Municipal De Administração  

 


